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VENHO PEDffi A APURAÇÃO DOS FATOS GRAVES 
ANEXOS ONDE UM SENADOR FEDERAL SENHOR PAULO OTÁVIO, SE 
APROPRIOU DE RECURSOS DA FUNCEF PARA INVESTIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS EM BRASÍLIA. ISTO É UMA VERGONHA, ENQUANTO 
APOSETANDOS DA CAIXA TEM QUE PROCURAR A JUSTIÇA PARA 
RECEBEREM SEUS DffiEITOS , SENADORES DA REPÚBLICA DESVIAM 
DINHEffiO DA FUNDAÇÃO. 

COMO PODEM FAZER TANTAS FALCATRUAS COM O 
DINHEffiO DA FUNCEF E ESTAREM GOZANDO A VIDA COM A FORTUNA 
DESVIADA E NÓS APOSENTADOS RECEBENDO ESSE SALÁRIO MISERÁVEL. 

O POVO BRASILEffiO TEM QUE SABER DAS 
FALCATRUAS PRATICADAS CONTRA OS FUNDOS DE PENSÃO, ENQUANTO A 
MISÉRIA AUMENTA E OS APOSENTADOS TEM QUE FAZER BISCATES PARA 
VIVEREM. 

SOU APOSENTADO POR CARDIPATIA GRAVE E ESTOU 
EM TRATAMENTO MÉDICO PSIQUIATRICO POR CULPA DOS GOVERNOS 
BRASILEffiOS, QUE REDEUZmAM TOTALMENTE MEU SALÁRIO, APÓS ANOS 
DE TRABALHO PARA O PAÍS. A JUSTIÇA É MUITO LENTA POR ISSO ELES 
COMETEM FALCATRUAS COM OS FUNDOS DE PENSÃO. QUEM NOMEIA 
DESDE 2002 NA CAIXA ECONÔMICA É O PT, QUE NADA MUDOU DA ÉPOCA DO 
PSDB. NADA MUDA E AS FALCATRUAS CONTINUAM E AUMENTAM A CADA 
DIA. 

PEÇO PROVIDENCIAS URGENTES PARA APURAR AS 
FALCATRUAS NOS FUNDOS DE PENSÃO, ESPECIALMENTE O DA FUNCEF QUE 
DESVIOU DOS ASSOCIADOS MILHÕES DE REAIS. 

ANEXO CÓPIA DO PROCESSO AO JUIZ E DAS 
DENUNCIAS DA REVISTA. 

RIODEJANE 
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S.::uhü;r Jua i~ -e di.·.eito da (of:J / V<~nu oo TraitM~ho d o Rio de J-aneiro 
Rua ~1o L<:wu-~Hhü 132 Ccntt·o/ RJio â<: Jancií~·I()J 
Ce.p 211230-:07<0 
K efe:u·ente ~w::; fH·ocessos contn't .r, 1FilJNClE.Jfi' 

Va~ltelinsi.· SliHve.ira da Silva, brasileiro, aposentado 
)JHH" tfunhopiuÚa gil.·"we, I<G 2.23Sf9<l}2-6 -lFf'/RJ, CPF 214 974607-78, t·esidente na 
iL!tdelÍú"rt A•·y !Ban·oso 19/201- Lenii.e/RJ, c~~) 22010-060 , vem infonnm· a vossa 
exce~ê:iH.:i:tn l~ue :111 ~-é l<"ONCEJF vua usanilD> do expediente de não compat·ecer as 
amhêncías p21ra pv·ote1ar a deósão. fún"~u iÜJ[ n~ferida ação em todos pr·ocessos que 
cmTcul na j~usüça sobre o mesmo üno. li..l!ilk11.res foran1 lesados pela FUNCEF pois a 
mesm"l não ~ ·epassava o aumento dos <~~.l!oseu~tados recebidos do INSS. Isto é uma 
v.ergolilha. 

EmJ!nanto .iisso a FUNCEF aplica os valot·es em 
ililiven:;os en1liJreeirHUimentos e ap~icações:, a saber dez miUhões de reais no banco Santos , 
ontiros milhões JWS parques temáti~os West' n Wmd em Salvadol"!Ba e Rio de J<meiro 
{uemtn~ ouü·"'s-

N •'ll rev~sía "l!.STO É" <He maio de 2005 sob o n. 1858, 
i{J.i publicad2t matét-ia da qual envio cópia do '"golpe do Senador·" onde o Senado•· 
Paulo Octávio ccmstmiu com o dinheu~·o da FUNCEF empreendimentos em Brasília 
no V<ÜOr <lt- cento e sessenta múUuões {~e u·eais , em ver·dadeiro golpe ao erário da 
.lBlJJ"-lCEF e: .en:dquecimento de emp.reite~n1s e servidot·es. Os procuradores da 
u·epúlbtica que analisaram o casl(ll pedin.11n1 na justiça em medida cautelar a 
iíndús]j)onibihdade dos bens dos réus iüf o V<iHOr de duzentos e quarenta milhõf'!S de 
n~.<üs. 

l:Vlilhóes e milhões em fraudes praticadas- pelQs 
dirigentes da f' iiJNCEF em con~uio c<Jnll Senadot· da Repúbli(~a, empr·eiteiras e 
serv~dores 'i-J!Úblicos e enquanto isto os pobres coitados que acionam o judiciário para 
rece!Oerem seus v:;dores devidos, sãi[) tn11tados com lixo e a FUNCEF usa o artíf'ício de 
não <Comp:;u·ecer ~uo judiciá:~:·io. 

Ei!)j l W final de minha vida, aposentado po•· 
C<:H\<liopatia gr<we tenho que aguardar anos e anos para receber um direito, parece 

· Qt)e' ::a justiq•,-brasi}.~ira só garantir á meus direitos quand()estiv.er enterrado. Estou sob 
t:nl!Üm ento.no WUB· em depressão por fãita de dinJi\~.lro . .-para meu sustento e COQlpnl 

de reméOiíos, tendo que no :fün da minha vida viver
1
de favores de amigos e familitues, 

eni]l!.lanto vej o meu dinheiro sendo muibado por esses marginais nomeados pelo 
Presidente da R epública pani diiapúdarem os nossos recurso. Como eu milhares de 
veUws aposentados que trahaJh<tv<1illií MUi ÇEF estão a espera da decisão da justiça para 
í~u.e poss<m1os com dignidade pelo menos p:ag:ar nossos enterros . 
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Peço a V<0SS2!! extelência que nos ajude a fazer· com a 
{[He FUl'-JCEl<' pague <(}S nossos direitos ;e aq~;u~les que o diKapidaram vão para a cadeia 
oull.de é o 1ug<u (Ydes ;para <Fle possan1los te•· o Ylfil~~limo de dignidade no final de nossa 
v uâ"as e que DElJS abençoe a a todlos {~a .~t•siiíça . .!Es tou mandando cópia para todas as 
v"u·::1s ih jns1tã.p~ pm·a que os nllagisliTi!dos s~úbam :as falcatruas praticadas pelo 
pirtt:side:rde e <Hn~toi:·es da FllNCEJ8', t<Hios •wm.eíH:Ios pelo Partido dos Trabalhadm·es , 
liYep~It:;< rJ~lJ Jorge .Birtar e a ex- lPrefeiül lVllad:~u Suplicy para dilapidarem nossos 

llS DE JULHO DE 2005 . 

• -:. •• ~- - ,1. • ' 
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Paulo Octávio também é acusadu de 
aplica r um go lpe na Receita Federal que 
lhe poss ibili tou deixar ele recolher su ~1 

parte ele imposto no fundo , previsto no 
anigo 2Q ela Lei n9 9.779 de janeiro de 
1999. Segundo :.1 lei, os detentores de 
mais de 25% Jas cotas de fundos imo­
biliários são obrigados a recolher 20% 
sobre os lucros elo empreendimento. Os 
auditores afi rmam que, para n:'io ser 
obri gado a pagar o imposto, o senador, 
tão logo a lei entrou em vigo r, p<~ssou 
I% elas cu tas para o seu empregado Se­
bastião Luís Ferreiro Sobrinho. Com um 
patrimônio ele ce rca de R$ 90 mil, Se-

bili:'mo, a d1st ribuidl1 ra Men.: úrio DTVM g ralJ 7J t; ~l, l dL' L ~lpiLII > nas clssembléias de bastião entrou no quadro soc ietári o <lpós 
iorneceu in t"onnaçõe~ falsas 'I CVM. Em cuti s t ~b c nllltnll<l lldll pm meiu da Mer- si mular te r contraído um emprésti mo 
, ez de di ze r ao órg.ilu que as cotas do c li riu su'1" pn1p ri a ~ empresas para rea l i- com o próprio Paulo Octávio. Os aucli-
l'undü_iá e:-. ta vam cJcJ·in iJ as entre us tn~s ' ; ar a-, olm1s a cu:-.1\l:-. elevados. Os doeu- tores descobriram que tão logo recebia 
~Ll ti s tas , a distribuidora informou, por ' mentlb lll< >'>t1·:1m que os cont rmos e as os dividendos elo fundo, Sebastião os r.:-
~xemplo, que elas seri am vendidas alea- ubras nC!u Ctl llcluidas c::lllsa ram um pre- passava integrnlmente para a conta cld 
roriamenre no mercado de ba ldo, scm a juízo de RS 3 I ,.2 milhões (R$ 55 mi- Paulo Octávio na CEF. Falando em nome 
t:isrinçào dos in vest1clores. , lhões e1n ~ · ~d ores 'truali zaclos),~ Desse : de Paulo Oct~-ívio, o superintendcnre da 

O re la t<)l-io revela que a Paulo Oc rá- monLaJHc esteio umrabil izadas uma cre- ' constru tora, Marcelo Carvalho, negou ir-
1· i o ganhou dinheiro , sem ~1plicar recur- che c uma c:--co iCJ , avali ad::Js em R$ I ,2 ' regularidades e di sse que o senador m1o 
sos. de duas formas: canc.: lando a inre- milhJ G, que nunca saí r<.1m elo papel. teve pa11icipaçào alguma no projeto. 111 
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cialmente R$ 61,2 milhôes num prazo 
de 36 meses. Mas. com a co ni vênc ia 
elos ex-d iretores da Func..:f, a constru to­
ra mudou várias vezes as regras do jogo 
nas assembléias ele cot istas, evitando 
esse apmte de recursos. Um agravante 
para Paulo Octávio foi ter assinado, ape­
sar de já estar exercendo na época o 
mandato de deputado fede ral, ata de uma 
assembléia do fundo como representan­
te da empre iteira . Quando se está exer­
cendo cargo público, a Constituição e o 
Código de Ética do Congresso não per­
mitem que parlamentares tenham poder 
de decisão das suas empresas . 

Com as manobras e um desembolso 

de apenas R$ 11 ,5 milhões 
obtidos com a venda antecipada dos imó­
veis, a constru tora conseg uiu fat ura r 
R$ 113 milhões e receber R$ 47,5 mi­
lhões de lucros como corista <: a título 
ele integralização ele cotas . "Ficou com­

lizados) com a venda ele li terrenos para 
â construção elo condomínio. Para os au­
ditores, os prejuízos foram causados por­
que o conn·ato ele venda elos terrenos elo 
fundo de pensão foi alterado para benefi­
ciar as duas empreiteiras. 

A devassa na CEF atinge também 30 
empreendimentos ela Funcef consn·uídos 
durante o governo Fernando Henrique. 
Os auditores estimam que o fundo le­
vou um prejuízo de R$ 1,2 bilhão. Além 
do megaprojeto da Asa N01te, duas ou­
tras parcerias imobiliárias da Funcef com 
a empre iteira elo senador- a construção 
do Brasília Shopping e do hotel Blue 
Tree Brasí lia - estão sob a mira dos 

auditores ela Caixa e do MP. A estimati­
va inicial é ele que o fundo ele pensão 
levou um rombo ele R$ I 00 milhões ao 
investir nesses dois empreendimentos em 
parceria com a construtora do senador. 

provado que os significativos lucros au- Sinais ,d,e riquelél ~ No longo prazo, 
feridos pela Paulo Octávio foram de- · esse rombo pode comprometer as apo-
correntes de favorecimentos explícitos, sentadorias dos setvidores, que recolhem 
c.oncebidos pelos representantes da fun- l)lensalmen te uma taxa de contribuição 
~e f e pela administradora, sem ~~ obser-.. '· ~ f,uncef. Mas d,e jeito nenhum prejudi-

·.· vânc ia çla legislação ap li cável aos fun- . cará ~fs éios diretores do fundo que toca-
.. dos .de ,i.nvestimen tos", diz o re latót:io. ra~·{o empree'nc!irnento Superquadra 311 

Segundo o documemo, a mesma sorte Norte com o senador. Responsável pela 
não teve a Ftmcef. Apesar ele te'r invesli- aprovação do projeto, o ex-pres idente 
do R$ 6 mill1ões, o fundo ama rgou um da Funcef José Fernando de Almeida 
pre juízo de R$ 15 milhões (\·alt)res arua- enriqueceu ela noite para o dia. Três anos 
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AMAURY RIBEIRO JR. 

empresário e senador Paulo Octá­
vio (PFL-DF), apontado como 
um dos maiores construtores da 
região Centro-Oeste, é alvo de 

um relatório de auditores da Caixa Eco­
nômica Federal (CEF) a pedido dos pro­
curadores e do serviço de it1teligência 
do M inistério Público Federal. Os audi­
tores o acusam ele ter se apropriado in­
devidamente ele R$ 160 milhões ele um 
megaprojeto que constt·uiu com recur­
sos da Funcef- o fundo de pensão dos 
servidores da CEF: cerca de 700 aparta-

~ .. . . '"P • • ' ' ' 

MINISTÉRIO PÚ6~JCO FEDERAL 

menros na Superquadra 311 Norte em 
Brasília. Os procuradores no Distito 
Federal Carlos Hemique Matiins e Lau­
ro Cardoso Pinto aj uizarmn na !Justiça, 
na sexta-fe ira 20, uma ação ele impro­
bidade administrativa cotma ele e toda 
a antiga diretoria ela Funcef. Solicita­
rmn ainda por meio ele medida cautelar 
a indisponibilidade dos bens de Paulo 
Octávio . Nesta semana , encaminham o 
relatório ao procurador-geral da Repú­
blica, Cláudio Fonteles, que deve ofe­
recer denúncia contra o senador ao Su­
premo Tribunal Federal por crime tri­
butário e contra o sistema financeiro. 

·"·"' ·· 

Someme com Obras, Projeto~. Corretagem pela comercializaçil?-- dos 

apanamentos ~ .Publicidade e Marketing e Administração da Caneira <k Clien~<:s, a Paulo 

Octávio lnvest~nws !mobiliários Lida. fatUrou, em valores atualizados para novembro <k 

~vv-r , .... y ua.a ü ... uc i"t.~ L i..~: r' .u'll!n.'-'.:.=- c , d.U10u, r~ccb~u wç.ro;:; ~ViilV I{U.VlJ~(a na vrdcm de. 

R$ 43,1 milhões. Além disso, lhes foram renitu(dos R$ 4,5 milh<>e:; dos valores pai;~> a título 

de: intc:gralizaçãu de; quotas, perfa.~endo um_ fatununento lolal aproximadO de R$ 160 ' 

m.llbõeo, ando ·h~~io registrar ainw.; que a referida empresa tem a r~ber IDIÚII de 

R$ 10 m1ihõà ·'~n U V~D_.,.d~ qpartámentool em <!i.'to(jUe e O 'aldo ~-carteira de 

receb(veb. 

Diante dos fatos apresentados nesta Nota T&:nica, ficou comprovado 
que os significativos lucros auferidos pela Paulo Octávio Iqvestimentos Imobiliários Ltda. 

foram decorrentes de: favorecimentos explícitos, coficedidos pelQ~ reprc:scntantcs da FUNCEF 

e pela Administradora, sem a observância da lc:gulaçi<;· aplicável aos Fundos de In v estimemo 

Imobiliário. 

As investigações estão em c ima ele 
uma espécie ele fundo ele investimento 
imobiliário, criado pela Funcef em 1998 
em sociedade com as construtoras Pau-
lo Octávio Investi · _ 
Ltcla. e Conbral S !).; râ1 c Q.5e- CN -
administrar o em_()r e'rt iM!nt('i sóbQJ?tRElOS 
calização da Conu ·são de V<@>~ Itmy 
biliários (CVM). f&tàtório mostn'r'qt"íe 

a construtora do set ador realizou um mi- j' 
lagre da multiplica 'ão: recebeu R$ 160 
milhões, itwtstincl m,!J~to:;.1~os do que 
deveria. De acor ~~1""o G l· · rio a . 2 · 
Paulo Octávio, det <;>t:à::de-:6.~ 
tas elo fundo, deveria integralizar m1-
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As denúncias envolvendo a Paulo Octávio Empreendimentos Imobiliários vieram à 
rona através da mídia impressa e eletrônica. A emenda foi pior que o soneto: a participação 
da Funcef na qualidade de quotista em transações de empreendimentos imobiliários levou 
pânico aos assistidos do fw1do de pensão. O Ministério Público Federal ajuizou Ação Civil 
de Responsabilidade por Ato Improbidade Administrativa contra 39 pessoas, entre físicas 
e jmídicas, inclusive ex-dirigentes da Fundação, que está na negociata na condição de 
quoü~ra, no Ftmdo de Investimento Imobiliário, .instituído para construção da SQN 311. 

Este fundo tem ainda como quotista, com 60%, Paulo Ocravio Investimento lnlobiliá­
rio üda, e CBP- Participações e Empréstimos Ltda., com 20%. Segundo os procuradores 
da Rêpública, Carlos Henrique Martins Lima e Lauro Pinto Cardoso Neto, autores da 
ação, foram apurados inúmeras manobras de quotisras- comprovadas por auditoria­
que por objetivo fraudar o fundo em detrimento da Funcef. A estTatégia clamaracutaia era 
de proporcionar ganhos para os construtores quotistas em prejuízos imprevisíveis à 
Ftmcef e por conseguinte aos 70 mil assistidos da Fundação. Os procuradores requerem 
medida cautelar, indisponibilidade dos bens dos réus até o valor de R$ 240 milhões . 

. -·-- ·--·~;~~:~i~;~~~~-~fi~,;;;;~-~!43:~~~~~~~~ 3~· (';;~~~;:i 1ifidú!§ - - , 

Eis a relação dos indiciados: José Fernando de Almeida (diretor-presidente da I 
Fw1cef); Jorge Lúcio Andrade de Castro (diretor da Funcet); José Carlos Barbosa de r 
Moraes (diretor-Financeiro da Funcef); Jo~é Maurílio Lobato de casrro; Sérgio NWles ! 
da Silva; Zaqueu Soares Ribeiro; Leônidas Zelmanovitz; Eduardo Zelmanovirz; Luís t 
Cláudio Garcia de Souza; Gustavo Henrique Barros franco; Luciano Lewandowski; t 
Jorge Carlos Nunes; Eduardo Alves Moura; Antônio Vicente Austregésilo de Athay- l 
de; Luiz Eugênio JWlqueira Figueiredo; AlexandreRhinow; Paulo Octávio Alves Perei- .~. · 

, ra (presidente da Paulo Octavio Investimentos Imobiliários); João Carlos de Almeida t 
(superintendente da Paulo Octávio Investimentos Imobiliários); José Ernesto Duarte 
de _Almeida (representante da Paulo Octávio Investimentos ln1obiliários); Ennius Mar­
cos de Moraes Muniz (diretor-presidente da Conbral S/ A); Dorival Marcelo Ribeiro 
( direror da Construtora RV Ltda); Teresa Cristina Ribeiro; .Sílvio Carlos Pimenta Jagua­
ribe; Nilor de Souza Mendes; Pedro Paulo Marcondes de Santi; Luís Carlos Cazetta; 
Edo Antônio Ferreira de Freitas; Edrnar da Costa Banos Júnior; Cleison de Barros 
Cunha; Andréa Carvalho da Costa Diniz; Humberto José Teófilo Magalhães; Paulo 
Eduardo Cabral Furtado; Thales José Salomão B. Souza; Itamar Jardim Júnior (gerente 
da Gerência de Controladoria da Funcef); Paulo Octávio Investimentos in10biliários 
Ltda; Conbral S.A- Construtora Brasília; Pro gere- Projetos e Gerenciamento de Enge­
nharia Lrda; Rio Bravo Investimentos S.A Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá­
rios; e Construtora RV Ltda. 

O assistido ga Funcef Fn1.ncisco de Assis Furtado acessou o site do quotista.majo­
ritá:rio com 60~ do êmpreendimento Coniplexo Ilha do Lago, Paulo Octávio, en:'.l.üi.ndo.;· 
lhe a sêguinte men'sagem .p{ç:árite: ",Ãçãd Civil de Responsabilidflde por Ato de Impro. , 
bidade Administrativa, movida pelo 'NiPF do Distrito Federal. Estou interesdçio é, nes­
se processo. Associado da Funcef." Eis a respo~ ra curta e lacônic;a do envolvido na 
falcatrua: "Recebemos sua mensagem e estaremos respondendo em breve". Resta sa­
ber se na cadeia terá computador. Será? 
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Durante Se 
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Gabrielense G1 
diretor do Cenr 
Geraldo LangL 
dos fundos d 
calar os assisri 
não exclui os 

de participar deste segmento, e permite apen~1 

e fundos aberto?" 
As respostas do ex-ministro da Fazenda, J 

os assistidos dos fundos de pensão. 
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No final do mês de março, todo associac 

Cooperativa, um credito especial, corresp 

2004. O valor depositado foi proporcional . 

a Cooperforte no passado. 

A distribuição das sobras não é apem 

dos, anualmente, mas a própria material i 

associado ao mesmo tempo coopera e se b 

no compromisso de atender as necessidad 

O valor humano do cooperativismo é ir 

solidariedade e ajuda mútua. Sua grandio~ 

dem ser medidas pelo número de pessoas 

planeta, dos quais 6 milhões em nosso pa. 

Os 70 mil associados da Cooperforte re 

ros ligados ao cooperativismo de credito. 

cer mais e beneficiar mais pessoas. Por iss· 

produtos e· serviços, para qui, a' cada <ll11 

sobras -sejam ainda mais expressivos. s ~ 

ciados que fazell?- da Cooperlmte a mais c 

No Rio de Janeiro a Coo erlorte oss 

Av. Nilo Pe ~3~ !1.11t2J(~5 ~ §Jiüicio 

f~ 72~0-01 .'WrlaJ3P~ §~~~ C c 
nios qt.re Cooperat1va ofer ce 

www.coope Ji1~.oxg .br ou ligar-8800. O l . 
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EXPEDIENTE 

Jornal da Associação de Aposentados e Pensionistas da CI;F, no ~io \~e Janeiro (ApACEF/RJJ -Av. Almirante Barroso, 06 - Gr. 403/41 
J Tei. /Fax: (2'11 2262-5177 I 2220-81 37 - e-mail : .a,o.auef..j:lc.e,S.ictfuJ.c:ia@veloxmail.lLClLilJlr. A APACEF/RJ é fili<lda il Fen.ae (Federação Nacional c 

1 (Federação Nacional dos Aposentados da CEFJ Diretoria da AIPACEF/RJ -Diretor Presidente: Olívio Gomes Vieira, 1°. Vice-Fll'es idente: Wal 
1 Sever·ino Francisco Caldas. Diretor Administrativo: Jorge Pereira Borges, 2°. Vice-Diretor Administrativo : Lécio Heitor R .. P. Leite, Diretor Financ 
f Financeiro; Rubem de Assis, Diretor de Assist~ncia: Onelso Bruno, 1°. Vice-Diretor As~;ist;encial: Ubirajara Manhães, Diretor Social Cultura: fVI c 
1 Diretor Social Cultural: Elineide Alcântara Coragem, Assessores Especiais da Presidência: José Fernando Pessoa de Alm!õ!ida, Aurora da Si/v 

I. Deliberativo- Presidente : José Maria de Carvalho Junior, Vice-Presidente: Maria Luiza Rosso Tenório Wanderley, Secretaria:. Dayse Reis Coei: 
Hélcio José O. França, Albino de Amorim Leite, Sylvio Cordeiro Hildebrant. Marly Ferreira de Mattos, Clélia Guimarã.es Martins, Ro9ério Ferrei 

f Vieira Jacques, César Lima dos E)antos, Walter da Silva, Waldemar Ricardo de Oliveira. José Maria R. de Oliveira, Suplentes: Rosalina Gomes S 
I de Paula, José Nelson Simões, Maurício Baptista, Conselho Fiscal: Presidente: Adyr Machado da Silva, Secretario: Paulo Roberto de Araújo, ~ 
1 Judith Froes Martins. 
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Nos parques temáticos Wet'n 
Wild, em Salvador e no Rio de Ja­
neiro, a atual diretoria da Funcef 
entrou com ação contra os sócios 
do primeiro e decidiu fechar o se­
gundo pelos recorrentes prejuízos. 
No Rio de Janeiro a Funcef possui 
o terreno e os equipamentos, que 
estão sendo vendidos para dirninuir 
o prejuízo. Mas o valor recuperado 
será. mínimo diante do investimen­
to. Foram R$ 63,6 milhões em des­
pesas com o empreendimento des­
de 1996, data da aquisição. A ven­
da dos equipamentos deve recupe­
rar pouco mais de R$ 4 milhões. 

Na unidade de Salvador, fecha­
da desde 2000, a Funcef chegou a 
aportar recursos mesmo quando o 
terreno estava hipotecado. Pelos 
cálculos da fundação, foram desti­
nados R$ 13,8 milhões ao parque 
aquático de Salvador, desde 1995. 
Hoje, a fundação tem ações na 
Justiça para ter acesso ao terreno 
e aos equipamentos. O espaço é 
usado para a realização de shows , 
mas a Funcef não é sequer infor­
mada. Ações judiciais também fo­
ram impetradas para impedir are­
alização de eventos no local, visan­
do evitar maiores prejuízos. 

''Tudo foi mal administrado. Eu 
diria até que houve má fé. Eu só não 
diria isso com certeza na questão dos 
investirnentos em ações, que preci-
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sam ainda de uma investigação mais 
apurêtda", acusa Lucimara . Apesar 
de não poder acusar com certeza, 
a advogada observa que, de 137 ope­
rações realizadas na Ibovespa em 
1999, 134 deram prejuízo. 

Na época em que foram reali­
zadas, as operações de contratos de 
futuro de índice de lbovespa não ti­
nharn co1 rtrole por parte da Bolsa de 
Mercadorias e de Futuros (BM&F), 
o que facilitava negociatas. Hoje, a 
CVM (Comissão de Valores Mobili­
ários) terna responsabilidade de fis­
calizar os mercados futuros e fixou 
regras de conduta e segurança para 
este tipo de negócio. 

Relâiório elaborado em 2003 
por um auditor da .Caixa, a pedi-

elo do Departamento da Políc 
dera!, aponta prejuízo de ce 1 
R$ 1 bilhão nos investimenb 
ações realizados na década ( 
principalmente entre 1996 e 
De acordo com o relatório, 
vestimentas não teriam sido 
zados com o intuito de conf~ 

gurança e rentabilidade. 
O que houve foi uma '·, 

temerária da carteira de ren' 
riável da fundação, que red1 
em enorme prejuízo aos seus 
e , conseqüentemente, ao 
mônio dos participantes" di: 
latório. O investimento nas 
Prometa! - PN e Limasa - P 
maneceram na carteira da 
ção até a falência das empn 
que gerou um prejuízo de ' 
milhqes. Ações da Gazeta ]'v 

til - PN e Staroup - PN cat 
prejuízo de R$ 14,063 milh< 

Ern 1996, a Funcef utiliz 
.corretoras, com participaçé 
riadas na carteira. Nos anos 
tes, no entanto, houve um; 
ção significativa no núm 
corretoras, chegando a apen 
em 1998: a Brascan Futurc 

foi alvo de investigaçi 
~J·~~r:-:--lr-:'I:H\11"""1"im-~ns--or1e rações c!( 
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'I Auditoria 
O resultado da má administra­

ção na Funcef é que praticamente 
todos os diretores que passaram 
pela fundação, na segunda metade 
da década de 90, hoje respondem 
a processos por denúncias de frau­
des e corrupção, por terem sido 
acusados de aplicar recursos no 
mercado financeiro sem as devidas 
precauções e desconsiderando pa­
receres que alertavam sobre negó­
cios que viriam a ser feitos no mer­
cado imobiliário. Desde 2001, a 
possibilidade da má administração 
chegar ao extremo dos prejuízos 
diminuiu , porque a legislação se 
tornou mais rigorosa para os fun­
dos de pensão e melhorou a estru­
tura de governança, com a eleição 
de conselheiros para os conselhos 
deliberativo e fiscal. 

A investigação que está sendo 
realizada pelo Ministério Público foi 
instigada pela própria Funcef, que 
enviou um ofício para o MP para que 
fossem investigadas as participações 
nos hotéis Renaissance e Blue Tree, 
no Wet'n Wild, na Cataguazes Ener­
gia, em fundos imobiliários e na 
Teletrust, investimentos em ações, 
além dos negócios nos shoppings 
Cuiabá (atual Pantanal Shopping), 
River e Plaza Paulista. Os investi-

mentos em shoppings entre 1988 e 
1994 somam R$ 72,2 milhões. 

"O Ministério Público havia ten­
tado realizar investigações antes, 
mas disseram que pediam os do­
cumentos para analisar e a Fun­
cef argumentava não ter encontra­
do. A legislação não nos obriga a 
ceder tudo para uma auditoria, mas 
estamos colaborando porque que­
remos passar esta história a limpo", 
afirma Lucimara. 

Para realizar a investigação, 
quatro auditores da Caixa - a pe­
dido do MP - estão trabalhando di­
retamente na Funcef, onde há uma 
sala com a infra-estrutura neces­
sária e auxílio de dois funcionári­
os da fundação. Os auditores têm 
acesso à documentação passada 
e aos sistemas de acompanhamen­
to financeiro. 

Em março deste ano, com o ob­
jetivo de não deixar nenhum negó­
cio sem ser analisado, o Conselho 

Banco Santos 
Em 20_ü4, c:l Fúncef teve prejli~ ' . 

Deliberativo da Funcef apr 
seja feito um levantamentc 
rações que ainda não sofr 
ditoria, para que isso seja 
iniciativa da própria funda< 
é uma situação onde só < 

incompetência é pouco r 
que se criou com as opera 
te período, que hoje gerar 
para as fundações" , afirm 
dente da Fenae e conselh 
do CO, José Carlos Alons 

A representação dos 
dos nos conselhos da Fl 
se mostrado mais um in~ 

de acompanhamento de 
des da diretoria da fun< 
atuais conselheiros eleit 
são o presidente da Fena· 
gerente nacional de 
Ambiência Corporativa 
Antônio Bráulio de Car 
presidente do Sindicatc 
cários do Piauí, Franci~ 

sis Araújo Silva. G 

direta para a aquisição 
rest~;ingii)do-se a emitir lil 
co de crédito de 41 ins 

ízo devido a um investimento em nanceiras aos seus gestc 
CDBs no Bciné'o Sant0s, que fi- zados; .. que atuavam bc 
cou sob intervenção do Banco ratings ·e. outras informe 
Central' por seis· meÉes· e teve sua .cas apresentados por as 
li'qujçração aritl'ric1~Ma, :e·m cinto iite . ·! sific<+dor<+s de risco. 
m~ió' deste ~no; :·o 'ihvestifllento . . ' . ''$ ~u,rna perversidê 

de R$ 10 mílhàes fazia parte de este ponto junto com 
um fundo terceirizado na Não tem padrão de c 

Caixa com aplicações porque era um fundo gE 
diversificadas, de cerca gestor externo. A Func. 
de R$ 1 bilhão. tinha menor valor apli< 

A Func 1' ca ca Lacerda, lembrand' 
que não ~<lí\1 0:3/200Sfu6tibção já adotou n 

não em tkPMtlem COR&<ft~dr os recursos 
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OF FENACEF 18/2005- Belo Horizonte, 04 de abril de 2005. 

Excelentíssimos Senhores 

Doutor Guilherme Lacerda 
Diretor Presidente da FUNCEF 

Doutor João Aldenir Dorneles 
Presidente do Conselho Deliberativo da FUNCEF 

Brasília/DF 

Prezados Senho res: 

1. O jornal "ESTADO DE MINAS" - o mais lido diariamente pela população mineira -
publicou em data de ontem, às páginas 6 e 7, as seguintes manchetes: 

"-Página 6 
FUNCEF 

Devassa Caixa Econômica Federal e cio Ministério Público na instituição 
aponta prejuíw de R$ 1,2 Bilhão em operações irregulares com imóveis e 
perda de R$ 1 Blihão com ações na Bovespa. 

-Fraudes bilionárias no fundo de pensão da Caixa. 
-Prejuíw grande com operações nas bolsas. 

-Página 7 
FUNCEF 

Com participação do fundo, parques aquáticos Wet'n Wild em Salvador e 
no Rio geram perda . 

-Projetos f racassados. 
-Sociedade ruim no Rio." 

2 . A nosso ver, t al matéria exige resposta imediata da FUNCEF, tendo em vista 
seus inC1meros participantes em todo 2rasil, principalmente os Aposentados e 
Pensionistas. 

Aguardando um pronunciamento de Vossas Exas, enviamo-lhes as nossas 
saudações economiárias. 

;;;:a~# 
Dec1o de Carvalho 

Presidente 
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